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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2026 
LEILÃO PRESENCIAL Nº 001/2026 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRATIBA/SP torna público aos interessados que promoverá a presente licitação 
para a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  
 
O processo licitatório se dará na modalidade Leilão, na forma Presencial, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, 
cuja sessão pública de abertura das propostas ocorrerá na sede da Prefeitura, no dia 09 de setembro de 2026, às 
09h, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento de MAIOR LANCE. 
 
 
Objeto:  CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS, DE 

PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 
DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS  

  
Data do Leilão Presencial:  09 de setembro de 2026. 
 
Horário:   09:00h.  
 
Local da Sessão Presencial:  Prefeitura Municipal de Tapiratiba/SP. Avenida da Saudade, 265, Centro, 

Tapiratiba/SP.  
 
Retirada do Edital: pela Internet, nos sites: https://www.tapiratiba.sp.gov.br/ e 
https://pncp.gov.br/app/editais/45742707000101/2024/32 
 
Maiores informações:  licita@tapiratiba.sp.gov.br ou (19) 3657-9800, ramal 2047. 
 

mailto:licita@tapiratiba.sp.gov.br
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1. PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal de Tapiratiba/SP, com sede na Avenida da Saudade, 265, Centro, Tapiratiba/SP, inscrita no CNPJ 
sob o no 45.742.707/0001-01, por intermédio do Leiloeiro e sua Equipe de Apoio, com fundamento na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, torna público aos 
interessados que promoverá a presente licitação, por meio do Procedimento Administrativo nº 096/2026, na 
modalidade Leilão Presencial nº 001/2026 – cuja sessão pública de abertura das propostas ocorrerá no dia 09 de 
setembro de 2026, às 9:00h, na sede deste ente, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de 
julgamento de MAIOR LANCE. 
 
2. OBJETO 
 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, conforme especificações e condições constantes no 
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 
credenciar-se junto ao Leiloeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 
necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
 
3.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 
 
b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 

 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém poderes 
para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao Leiloeiro: 
 

4.1.1. quando sócio: contrato social e alterações ou documento equivalente que apontem quem representa a 
pessoa jurídica, acompanhado de documento de identificação pessoal do representante legal; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4..1.2. quando procurador: instrumento de procuração pública ou particular, no qual constem poderes 
específicos para este Leilão Presencial, e documento de identificação pessoal do procurador e contrato social 
e alterações ou documento equivalente que comprove os poderes do outorgante; 
 
4.1.3. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.1.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
4.1.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
 
4.1.6. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
neste Edital. 
 
4.1.7. a proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 
licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 
 
4.1.8. os documentos de habilitação (item 6) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, 
a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para 
Habilitação. 
 

4.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 
 
4.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na ocasião, ser 
detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, em nome do 
proponente. 
 
4.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar obter 
os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do art. 44, 
deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 
 
4.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito de 
formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos inerentes ao 
certame. 
 
4.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Leiloeiro designado, no local, 
data e horário definidos neste Edital. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.1. A proposta comercial deverá obedecer às disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope 
descrito como Envelope 01 - Proposta Comercial. 
 
5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 
telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus 
créditos. 
5.2.2. Preços mensal, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 
5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 
assinatura. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 
 
5.4. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 
 
5.5. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
 
5.6. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Leiloeiro, desde que não 
caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 
 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos. 
 
5.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
     5.8.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 
 
6. DA HABILITAÇÃO 
 
6.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal e 
trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme abaixo, e deverá 
estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para Habilitação. 
 
6.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 
 
 6.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
  6.2.1.1.  Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 
6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores (Caso os documentos de 
regularidade jurídica tenham sido apresentados no credenciamento, fica dispensada sua inclusão no 
envelope de habilitação). 
 

 6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
6.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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Receita Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos 
encargos sociais conforme Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 
6.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 
6.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal. 
6.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 
 

 6.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 
6.2.3.2. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

 
6.2.5. Documentação Complementar 

6.2.5.1.    Declaração, assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos; 
6.2.5.2.    Declaração, sob as penas da Lei, de que não está impedida de contratar com a 
Administração Pública. 
6.2.5.3.    Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
6.2.5.4.    Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

 
6.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Leiloeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 
certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 
 
6.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, 
em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 
 
6.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
designado para o leilão. 
 
6.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimento matriz ou 
filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da matriz. 
 
6.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

6.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização. 
6.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Leiloeiro. 
6.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 
concedidos. 
6.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis 
. 

6.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do leilão, sendo que, na hipótese de 
inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 
expedição. 
 
7. DA SESSÃO DO LEILÃO 
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7.1. O presente leilão será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 33, inciso V da Lei 
n° 14.133/2021 e posteriores alterações. 
 
7.2. No dia, local e hora designados no preâmbulo, na presença dos licitantes ou de seus representates legais que 
comparecem no ato, o Agente de Contratação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes 01 – PROPOSTA 
COMERCIAL e 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os quais serão rubricados pelos seus membros e 
representantes presentes, procedendo-se a seguir à abertura dos envelopes nº 01. 
 
7.3. Serão abertos os envelopes 01 – PROPOSTA COMERCIAL, contendo as propostas de preços dos proponentes. 
 
7.4. Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer 
providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões: 
 
7.5. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis com os requisitos deste Edital. 
 
7.6. Será efetuado o julgamento e a classificação das propostas em ordem crescente de valor, ou seja, registrará os 
preços da ordem do menor para o maior, sendo esse primeiro responsável por iniciar os lances. 

 
7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio presencial, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro pelo Leiloeiro. 
 
7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 
7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de, no mínimo, R$ 50,00 (Cinquenta 
reais). 
 
7.11. Será adotado para o envio de lances no Leilão o modo de disputa Fechado/aberto, em que os licitantes 
apresentarão, incialmente Propostas Comerciais e posteriores lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva, poderá o(a) Leiloeiro(a), justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.14.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
 
7.15. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
 
7.16 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem:  
      7.16.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
      7.16.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
      7.16.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  
      7.16.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle, e 
se mesmo assim permenacer o empate; 
      7.16.5 – Sorteio.  
 
7.17 - Os envelopes 02 - DOCUMENTAÇÃO serão abertos, sendo que os documentos neles contidos serão examinados 
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e rubricados.  
 
7.18 - Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem todos os documentos exigidos no item 6 
deste Edital, que apresentarem documentos rasurados, com prazo de validade vencido na data prevista para a 
realização da sessão de abertura dos envelopes 02 – DOCUMENTAÇÃO, que não atenderem todos os requisitos 
dispostos no item 6, ou ainda os proponentes que apresentarem seus documentos de forma diversa.  
      7.18.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME´s ou EPP´s, estas serão 
consideradas provisoriamente habilitadas até a apresentação das certidões fiscais com validade no prazo estipulado 
pela Administração Municipal ou, no caso de não apresentação dos documentos, a(s) mesma(s) serão inabilitadas. 
Para comprovação de habilitação, as certidões deverão ser protocoladas junto à Prefeitura Municipal, no prazo 
estipulado na ata da licitação.  
 
7.19 - Da(s) sessão(ões) de abertura e apreciação de envelopes será(ão) lavrada(s) ata(s) circunstanciada(s) a 
respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da(s) mesma(s), ficando sem direito de fazê-lo 
posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que mesmo tendo comparecido não 
consignarem em ata os seus protestos 
 
 
8. DO RECURSO 
 
8.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 
 
8.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso. 
 
8.3. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 
 
8.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
 
8.7. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão dirigidos ao Leiloeiro que poderá reconsiderar ou não a sua 
decisão. 
 
8.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 
do direito de interposição de recurso. 
 
8.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do leilão com o registro dos licitantes credenciadas, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos 
de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 
 
9.2. O procedimento de adjudicação é atribuição da autoridade superior que também procederá à homologação do 
certame. 
 
10. DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante 
vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no Termo de Referência e 
nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 
 
10.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante responsável 
pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 
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10.3. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento da convocação, caducará o seu direito à contratação. 
 
10.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o leiloeiro examinará as ofertas subsequentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
10.5. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
10.6. O Contrato terá vigência de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que a 
Concessionária esteja cumprindo com os encargos do presente edital e por conveniência administrativa, mediante 
acordo entre as partes através de declaração por escrito. 
 
10.7. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que a contratada, por 
isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão. 
 
10.8. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
 
10.9. Em caso de descumprimento do contrato pela concessionária, ou de paralisação das atividades, o imóvel 
retornará imediatamente ao Município 
 
 
11. DA REVERSÃO 
 
11.1. Reverterão ao município os bens concedidos a título de estímulo econômico, quando: 
 

a) Não utilizados em sua finalidade; 
 

b) Não iniciados os serviços no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da concessão; 
 

c) Não cumprido os prazos estipulados; 
 

d) Paralisação das atividades; e 
 

e) Falência ou concordata da empresa; 
 

 
11.2. A empresa enquadrada neste item deverá desocupar o imóvel objeto da concessão no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, fazendo a retirada das benfeitorias realizadas quando for tecnicamente possível, deixando o bem 
concedido nas condições que se encontram naquele momento, sem direito a qualquer indenização. 

 
 
12. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 
12.1. Na forma prevista na legislação aplicável, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento 
de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, àquele licitante que: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito à multa de até 20% (vinte por 
cento) do valor da sua proposta originária. 
 
12.3. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 3 (três) anos, conforme artigo 156º da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
12.4. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, serão aplicadas as penalidades previstas na 
Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital, garantida a ampla defesa. 
 
13. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, observados os ditames legais, poderá impugnar o ato convocatório deste 
Leilão, mediante petição ao e-mail: licita@tapiratiba.sp.gov.br 
 
13.2. No prazo legal, o Leiloeiro decidirá sobre a impugnação. 
 
13.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo legal, deverão ser encaminhados também ao e-mail acima 
mencionado; 
 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Edital. 
 
14.2. É facultado ao Leiloeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
 

14.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo; 
14.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 
decisões; 
14.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e 
na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
 

14.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Leiloeiro poderá suspender o leilão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 
 
14.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, 
sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
mailto:licita@tapiratiba.sp.gov.br
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14.6. Suspenso o expediente na Prefeitura de Tapiratiba/SP em datas previstas, estas ficam automaticamente 
prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 
 
14.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 
 

- Anexo I - Termo de Referência; 
- Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
- Anexo III - Minuta de Contrato; e 
 

14.9. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos interessados no 
sítio https://www.tapiratiba.sp.gov.br. 
 
14.10. Fica eleito o foro da Comarca de Caconde, Estado de São Paulo, para solucionar quaisquer questões oriundas 
desta licitação. 
 
 

Tapiratiba/SP, 18 de agosto de 2026. 
 
 
 

RAMON JESUS VIEIRA 
PREFEITO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 
CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS E CONFORME ABAIXO DESCRITO: 
 

Nº TIPO LOCALIZAÇÃO 
VALOR DE 

REFERÊNCIA (R$) 
01 LANCHONETE CACHOEIRA 

 
- Horário de funcionamento: até às 22h 

Recanto Cachoeira 400,00 

02 CANTINA 
 
- Horário de funcionamento: até às 22h 

Piscina Municipal 200,00 

03 LANCHONETE 
 
- Horário de funcionamento: até às 22h 

Centro de Lazer 400,00 

04 CÔMODO RODOVIÁRIA 
 
- Horário de funcionamento: até às 22h 

Rodoviária 200,00 

05 BAR DO CAMPO – 27 DE DEZEMBRO 
 

- Horário de funcionamento: até às 22h 
Campo 27 de Dezembro 200,00 

06 BAR DO CAMPO – CAIXETÃO 
 

- Horário de funcionamento: até às 22h 
Campo Caixetão 200,00 

 
 
 
2. DA VISITA TÉCNICA: Os licitantes interessados poderão visitar previamente o local pretendido, ficando cientes 
de sua situação fática, não tendo assim qualquer direito a reclamar quanto ao estado de conservação, pois será 
entregue no estado em que se encontra. A visita técnica deverá ser agendada junto à Diretoria de Administração, 
através do e-mail: administracao@tapiratiba.sp.gov.br ou através do telefone: (19) 3657-9800, ramal 2055. 
 
3. DOS ENCARGOS DO PROPONENTE VENCEDOR: 
 
3.1 – Exercer, obrigatoriamente, atividade de comércio ou indústria pelo período de 10 (dez) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, sob pena de reversão do imóvel ao município;  
 
3.2 – Instalar os equipamentos necessários ao funcionamento das atividades; 
 
3.3 – Após a assinatura do contrato, ficará de responsabilidade da empresa vencedora as despesas com águas, luz e 
demais tributos e encargos excedentes sobre o imóvel; 
 
3.4 – Cumprimento de todas as normas de segurança do trabalho; 
 
3.5 - Manter a área em concessão de uso dotada de aparelhagem adequada à prevenção e extinção de incêndio e 
sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao emprego eficaz dessa aparelhagem;  
 
3.6 - Cumprir com a legislação Ambiental, vigente; 
 
3.7 - Sempre que solicitado, apresentar documentação/comprovação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
entre outros;  
 
3.8 - Dispor de todos os instrumentos de autorização obrigatórios para o exercício das suas atividades; 
 
3.9 - A licitante vencedora não poderá transferir, em parte ou no todo, a presente concessão; e 

mailto:administracao@tapiratiba.sp.gov.br
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3.10 - Toda e qualquer alteração na estrutura da edificação e toda benfeitoria e conservação que ficará imobilizada 
deverá ser prévia e expressamente aprovada e autorizada pela Administração Pública Municipal. 

 
 
 

- A concessão será feita para que nos prédios sejam desenvolvidas atividades de comércio ou indústria. 
 
- É vedado, sob pena de caducidade da concessão, o desvio de finalidade ou alteração da atividade comercial, que 
somente poderá ocorrer após requerimento do concessionário devidamente aprovado pela Prefeitura. 
 
- Fica proibida a locação, sublocação, cessão, arrendamento total ou parcial ou transferência a terceiros por 
qualquer que seja o meio, da área objeto da concessão. 
 
- Poderá ser explorada toda e qualquer atividade comercial, empresarial e civil, lícita, desde que obedeça a 
legislação pertinente, inclusive quanto a comercialização, as normas estabelecidas no Código de Defesa do 
Consumidor – Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – e outras específicas eventualmente existentes 
para cada caso. Caso os estabelecimentos sejam utilizados para comércio e/ou produção de alimentos, este deverá 
estar de acordo com as normas da Vigilância Sanitária, estando condicionado à fiscalização do mesmo para início e 
manutenção das atividades. 
 
- A manutenção e conservação das áreas comuns do prédio, bem como da área adjacente, será de responsabilidade 
do empreendedor. 
 
 
- O preço público será corrigido após cada 12 (doze) meses da data da avaliação, pelo índice IPCA ou outro que vier 
a substituí-lo. 
 
- O pagamento será devido a partir da assinatura do contrato, devendo ser efetuado até o décimo (10º) dia do mês 
subsequente, por meio de Guia de Arrecadação Municipal, que deverá ser retirada pela concessionária junto à 
Seção de Tributação da Prefeitura Municipal de Tapiratiba/SP. 
 
- O atraso no pagamento acarretará para a concessionária multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito 
atualizado monetariamente, além de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês ou fração, nos termos do 
Código Tributário Municipal. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Nº TIPO LOCALIZAÇÃO VALOR DE  RAMO / ATIVIDADE 
01 LANCHONETE 

CACHOEIRA 
Recanto Cachoeira  

 

02 CANTINA Piscina Municipal   
03 LANCHONETE Centro de Lazer   
04 CÔMODO 

RODOVIÁRIA 
Rodoviária  

 

05 BAR DO CAMPO – 27 
DE DEZEMBRO 

Campo 27 de Dezembro  
 

06 BAR DO CAMPO – 
CAIXETÃO 

Campo Caixetão  
 

 
                                     * Campo RAMO/ATIVIDADE: preencher descrevendo a atividade que será exercida pela proponente 
 
 
 
Proponente:  
 
CNPJ: 

 
Endereço: 

 
Bairro:                  CEP:                Cidade:               UF: 

 
Telefone:  
 
Email:  
 
 
 
 
 
Representante Legal:           
 
Cargo:  
 
RG:                              CPF: 
 
Endereço: 

 
Bairro:                                 CEP:                         Cidade:                  UF:  
 
Telefone: 
 
Email: 
 
 

Data e Assinatura.
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE TAPIRATIBA E A EMPRESA 

...............................................   

 
DATA: ............................. 
 
PRAZO: ............................. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMATIVO: ............................. 
 
LICITAÇÃO: Leilão Presencial nº 001/2026 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRATIBA/SP, com sede na Avenida da Saudade, nº 265, Centro, em 

Tapiratiba/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 45.742.707/0001-01, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, RAMON 

JESUS VIEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 096/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Leilão 

Presencial n. 002/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é o FORNECIMENTO, PARCELADO E A PEDIDO, DE MATERIAIS DE ENFERMAGEM 

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ESPAÇOS FÍSICOS, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA 

DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO OU INDÚSTRIA, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Objeto da contratação: 

Nº TIPO LOCALIZAÇÃO VALOR (R$) 
    

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b)  Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) anos.  

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução e demais condições constam no Anexo I – Termo de 

Referência do instrumento convocatório 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

O valor total da contratação é de R$.............. (.....) 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

O pagamento será devido a partir da assinatura do contrato, devendo ser efetuado até o décimo (10º) dia do mês 

subsequente, por meio de Guia de Arrecadação Municipal, que deverá ser retirada pela concessionária junto à Seção de 

Tributação da Prefeitura Municipal de Tapiratiba/SP. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em 12/08/26. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
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Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

c) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

e) Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

f) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

g) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período.  

h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual. 

g) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

o) Realizar adequações na estrutura física do imóvel a fim de viabilizar sua atuação profissional, bem como realizar 

manutenção periódica; 

p) Após a assinatura do contrato, ficará de responsabilidade da empresa vencedora as despesas com águas, luz e demais 

tributos e encargos excedentes sobre o imóvel; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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q) Manter a área em concessão de uso, dotada de aparelhagem adequada à prevenção e extinção de incêndio e sinistro, 

mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao emprego eficaz dessa aparelhagem; 

r) Dispor de todos os instrumentos de autorização obrigatórios para o exercício das suas atividades; e 

s) Toda e qualquer alteração na estrutura da edificação e toda benfeitoria e conservação que ficará imobilizada deverá ser 

prévia e expressamente aprovada e autorizada pela Administração Pública Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: moratória de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Caconde/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Tapiratiba, ____ de ______________ de _______ 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
(A ser formalizado junto com o instrumento contratual) 

 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:   
CONTRATADA:   
CNPJ Nº:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM):   
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:   
OBJETO:   
VALOR (R$):   
  
Declaro(amos),  na  qualidade  de  responsável(is)  pela  entidade  supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente  licitação,  encontram-se  no  respectivo  processo  administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  Declaro(amos),  na  qualidade  de  responsável(is)  pela  entidade  supra 
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 
seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:   
a)  memorial  descritivo  dos  trabalhos  e  respectivo  cronograma  físico-financeiro;  
 b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;   
c)  previsão  de  recursos  orçamentários  que  assegurem  o  pagamento das  obrigações  decorrentes  de  obras  ou  serviços  
a  serem  executados  no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;   
d)  comprovação  no  Plano  Plurianual  de  que  o  produto  das  obras  ou serviços foi contemplado em suas metas; e) as 
plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  
 

Tapiratiba, __ de _____________ de 2026.  
  
CONTRATANTE  
Nome e cargo: ________________________________  
E-mail institucional:_____________________________  
E-mail pessoal:________________________________  
Assinatura:___________________________________ 
 
CONTRATADA  
Nome e cargo: ________________________________  
E-mail institucional:_____________________________  
E-mail pessoal:________________________________  
Assinatura:__________________________________________________ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos)  
 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: ___________________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 
de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) 
de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
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CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 


